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• Discurso anticorrupção e

símbolo da vassoura

• Congelamento de salários e

restrição do crédito

• Postura conservadora e

moralista

• Era contra o uso de biquíni,

contra o rock e a rinha de galo

Governo Jânio Quadros (1961)



• Precisou lidar com o déficit deixado

por JK

• Políticas de austeridade fiscal:

• Corte de gastos

• Congelamento de salários

• Restrição do crédito

• Demissão de funcionários

Governo Jânio Quadros (1961)



• Postura de não-alinhamento com

os EUA (Guerra Fria)

• Reaproximação com o Bloco

Socialista (URSS, China e Cuba)

• Condecoração de Che Guevara

Governo Jânio Quadros (1961)



• Uma figura contraditória

• Renuncia a presidência 8 meses após tomar posse, assumindo

que não aceitariam sua carta de renúncia

• Motivos da renúncia? Tentativa de golpe?

• Carta de renúncia:

“Fui vencido pela reação e assim deixo o governo (...) Forças

terríveis levantam-se contra mim e me intrigam ou infamam, até com

a desculpa de colaboração (...) Se permanecesse (...) Creio mesmo

que não manteria a própria paz pública.”

Governo Jânio Quadros (1961)



• Não tinha alianças no

Congresso Nacional

• Estava isolado na presidência

• Sua renúncia foi aceita,

encerrando seu governo

Governo Jânio Quadros (1961)



• O vice-presidente João Goulart (Jango) estava em viagem diplomática à

China comunista quando ocorre a renúncia

• Ministros militares tentam impedir a volta de Jango, ele era visto por

setores militares como uma ameaça que poderia fazer os comunistas

chegarem ao poder

• Governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola (cunhado de Jango),

inicia o Movimento pela Legalidade mobilizando as tropas do III Exército

e promovendo manifestações populares em favor da posse de Jango

• O Congresso decide então adotar uma solução de compromisso, João

Goulart toma posse em setembro de 1961, mas com poderes

diminuídos, o sistema político é alterado do presidencialista para o

parlamentarista

Sucessão de Jânio Quadros

Brizola armado durante o

Movimento pela Legalidade, 

1961.



• Assumiu a presidência sob pressão dos militares e

políticos de oposição que viam o parlamentarismo como

solução

• Foi Ministro do Trabalho do governo de Vargas e vice-

presidente do governo JK e Jânio Quadros

• Tinha apoio do operariado

• Sofria acusações de comunismo (contexto guerra fria)

• Desejava executar Reformas de Base: Conjunto de

medidas que objetivavam reestruturar as instituições do

país para reduzir a desigualdade social

Governo João Goulart (1961 -1964)



• Contexto Político

• Ação Democrática Parlamentar:

Conservadores ligados aos setores militares,

formado em maioria pela UDN

• Frente Parlamentar Nacionalista:

Progressistas ligados aos setores sociais

reformistas, composto por maioria do PTB

• Organizou um plebiscito, em 1963, para discutir o

sistema de político: o presidencialismo ganhou do

parlamentarismo

Governo João Goulart (1961 -1964)



Conjunto de medidas que objetivavam reestruturar as instituições do país para reduzir a

desigualdade social

• Reforma Agrária: Desapropriação de terras improdutivas

• Reforma Administrativa: A reestruturação da administração pública federal

• Reforma Eleitoral: Garantir o direito do voto aos militares de baixas patentes e aos

analfabetos

• Reforma Bancária: Controle da inflação por meio de um órgão central

• Reforma Tributária: Modernização da arrecadação tributária

• Reforma Universitária: Garantir a liberdade no exercício da docência

• Reforma Constitucional: Necessária para viabilizar as demais

As reformas de base



Comício da Central do Brasil, em 13 de março de 1964

• Sem o apoio do congresso Jango decide fazer as

Reformas de Base através de decretos

• No “Comício da Central” Jango anuncia as primeiras

reformas, incluindo o início da Reforma Agrária

• Cerca de 200 mil pessoas participaram

• Jango assinou dois decretos (seguindo o que a Constituição

de 1946 permitia)

1º: consistia na desapropriação das refinarias de

petróleo que ainda não estavam nas mãos da Petrobrás

2º chamado decreto da SUPRA (Superintendência da

Reforma Agrária), declarava sujeitas a

desapropriação aquelas propriedades que se

encontravam subutilizadas




